
LEI MUNICIPAL Nº 4.099
Define as atividades insalubres e perigosas para 
efeitos de percepçπo do adicional correspondente.

JOSÉ LUIZ ESPANHOL, PREFEITO MUNICIPAL DE CARAZINHO, ESTADO 
DO RIO GRANDE DO SUL.

FAÇO SABER, que o Legislativo aprovou e eu sanciono a se-
guinte Lei:

Art. 1º - Sπo consideradas atividades insalubres para efei-
tos de percepçπo do adicional previsto no artigo 95 da Lei Com-
plementar nº 07/90 - Estatuto dos Servidores Públicos do Municí-
pio de Carazinho, as abaixo mencionadas, classificadas conforme 
o grau:

I - Insalubridade de grau máximo:      
a) coleta e industrializaçπo de lixo urbano;
b) trabalhos em galerias e tanques de esgoto;
c) trabalhos  com  pacientes  em  isolamento  por  doenças 

infectocontagiosas, bem como objetos de seu uso nπo previamente 
esterilizado;

d) atividades em contato com carnes, glândulas, vísceras, 
sangue, ossos, couros, pelos e dejeções de animais portadores de 
doenças  infecto-contagiosas  (carbunculose  brucelose, 
tuberculose);

e) atividades de solda, mecânica e manuseio de derivados 
de petróleo;

f) trabalhos de operador de Raio-X;
g) atividades executadas em sanitárias de uso comum, Praças 

=8e Logradouros;
h) serviços  de  pavimentaçπo  asfaltica  e  trabalho  de 

operar  maquina vibro-acabadora asfaltica.
II - Insalubridade de grau médio:
a) pintura com esmaltes, tintas e vernizes;
b) manipulaçπo  de  óleos  minerais,  óleo  queimado  e 

parafina;
c) trabalhos em contato com pacientes, bem como manuseio 

de  objetos  de  seu  uso,  nπo  previamente  esterilizados  em 
estabelecimentos destinados aos cuidados da saúde humana;

d) trabalho  como  técnico  em  laboratórios  de  analises 
clinicas, asfalticas e histopatologia;

e) atividades  executadas  em  locais  alagados  ou 
encharcados com umidade excessiva;

f) aplicaçπo de inseticidas;
g) exumaçπo  de  corpos  (Cemitérios)  e  atividades  de 

locomoçπo de indigentes;
h) manuseio de cal e cimento;
i) trabalhos  e  operaçπo  com  maquinas  rodoviárias, 

agrícolas e tratores;
j) trabalhos com carros tipo ambulância e caminhões tipo 

caçamba;
l) manuseio  e  restauraçπo  de  acervos  e  peças 

arquiologicas e demais atividades desenvolvidas junto ao Museu 
Municipal;

m) trabalho em atividade de marcenaria e carpintaria em 
geral.

III - Insalubridade em grau mínimo:
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=8 a) trabalho  em  atividades  rural  e  agrícola  (hortas, 
lavouras, viveiros, etc.);

b) capina,  varriçπo  e  limpeza  de  ruas  e  outros 
logradouros públicos;

c) atividades de operar e digitar computadores e maquinas 
fotocopiadoras em geral;

d) trabalho de pavimentaçπo de ruas em geral;
e) atividades  de  limpeza  e  conservaçπo  em  geral  nos 

departamentos Municipais;
Art. 2º - Sπo atividades e operações perigosas para efeito 

de  percepçπo  do  adicional  previsto  no  artigo  95  da  Lei 
Complementar  nº  07/90  Estatuto  dos  Servidores  Públicos  do 
Município de Carazinho, classificadas como:

I - armazenamento, carregamento e transportes de explosivos;
II - detonaçπo com explosivos, inclusive a verificaçπo de 

detonações falhadas;
III - operaçπo de escorva dos cartuchos de explosivos;
IV - operaçπo de bombas de abastecimento de inflamáveis lí-

quidos;
V - transporte de vasilhames (em caminhões de carga), con-

tendo inflamável liquido, em quantidade superior a 250 litros.
Art. 3º - exclusivamente suscetível de gerar direito a per-

cepçπo do adicional de insalubridade e periculosidade de modo 
integral o exercício pelo servidor de atividade constante dos 
artigos 1º e 2º desta Lei, quando estiver exercendo atividade em 
situaçπo de exposiçπo continua ao agente nocivo e perigoso.

Art. 4º - Cessara o pagamento do adicional de insalubridade
periculosidade quando:

I - a insalubridade ou periculosidade for eliminada ou neu-
tralizada pela utilizaçπo de equipamento de proteçπo individual 
ou adoçπo de medidas que conservem o ambiente dentro de limites 
toleráveis e seguros;

II - o servidor deixar de trabalhar em atividade insalubre 
ou perigosa;

III - o servidor negar-se a usar o equipamento de proteçπo 
individual.

` 1º - A eliminaçπo ou neutralizaçπo da insalubridade e pe-
riculosidade nos termos do inciso I deste artigo será baseada em 
laudo de perito.

` 2º - A perda do adicional nos termos do inciso III deste 
artigo nπo impede a aplicaçπo da pena disciplinar cabível nos 
termos do Estatuto dos Servidores do Município.

Art. 5º - A despesa decorrente desta Lei correra por conta 
das dotações orçamentárias próprias.

Art. 6º - O Executivo disciplinara o disposto nesta Lei a-
través de Decreto Executivo nominal, o qual devera ser revisto a 
cada trimestre.

Art.  7º  -  Os  Secretários  e/ou  Chefes  de  Setor  ou 
Departamentos  Municipais,  deverπo  comunicar  imediatamente  ao 
Secretario  da  Administraçπo,  as  trocas  de  funções  e/ou 
alterações previstas no artigo 4º desta Lei.

Paragrafo  único  -  A  falta  de  cumprimento  das  obrigações 
previstas  neste  artigo,  implicara  na  devoluçπo  aos  cofres 
públicos  das  quantias  percebidas  indevidamente,  sendo  50% 
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(cinqüenta  por  cento)  pela  autoridade  competente  e  50% 
(cinqüenta por cento) pelo servidor.

Art. 8º - Ficam automaticamente canceladas, em 31 de dezem-
bro  de  1990,  todas  as  Ordens  de  Serviço  que  autorizam  a 
percepçπo dos adicionais de insalubridade e periculosidade aos 
servidores componentes do quadro efetivo do Município.

Art. 9º - Revogadas as disposições em contrario, esta Lei 
entrara em vigor no primeiro dia do mês de janeiro de 1991.
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE CARAZINHO, 19 DE DEZEMBRO DE 
1990.    

a)JOSÉ LUIZ ESPANHOL
Prefeito Municipal

a)DIRCEU ANTONIO LOEFF
Sec.Mun.Administraçπo
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